
Cheque deve ser devolvido ao credor e não ao devedor, decide STJ

O Banco do Brasil deve indenizar por danos morais, no valor de R$ 10 mil, a Associação Comunitária
de Laginha, no estado da Paraíba, por sustação de dois cheques. A 4ª Turma do Superior Tribunal de
Justiça manteve a condenação por unanimidade. No caso, a Associação celebrou um convênio com o
estado da Paraíba, no “Projeto Cooperar”, para a construção de rede de eletrificação rural.

Ela sustentou que o Projeto depositou dois cheques na sua conta corrente, aberta no Banco do Brasil, no
valor total de R$ 22.271,57, recursos esses que serviriam para pagar a empresa contratada por ela. Os
cheques foram sustados pela Administração Pública, sendo o mencionado valor estornado da conta
corrente da Associação. Porém, em vez de a instituição financeira ter devolvido os títulos para o credor
(Associação), entregou-os ao devedor (Projeto Cooperar), conduta essa que impediu a Associação de
exercer seus direitos creditórios e pagar suas obrigações junto a fornecedores.

Declarada a revelia do Banco do Brasil, devido à intempestividade da contestação, a Comarca de Sumé
(PB) afastou a indenização por dano material e julgou parcialmente o pedido, condenando o Banco do
Brasil ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 10 mil.

A sentença foi mantida em grau de apelação. “A sustação de cheques que são devolvidos ao devedor, ao
invés do credor, contrariando os procedimentos bancários, gera transtornos e constrangimentos
ensejadores de reparação por dano moral, ainda mais, quando o réu é revel, o que desonera o autor da
produção de fatos por ele alegados”, decidiu o Tribunal de Justiça da Paraíba.

O Banco do Brasil alegou que a devolução dos cheques ao devedor decorreu de cumprimento de
“orientação do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, emanada por Decreto publicado no Diário
do Estado da Paraíba de 2.1.2003 e pelo Ofício n. 5 CG, datado de 8.1.2003”, razão por que não haveria
ato ilícito ensejador de dano moral. Sustentou, ainda, ter agido como mandatária da Administração
Pública. De resto, argumentou ter havido desproporção entre o valor da condenação e o eventual dano
experimentado pela Associação.

Em seu voto, o relator do caso, ministro Luis Felipe Salomão, destacou que o governo do Estado não
tem atribuição para emitir normas relativas a procedimentos bancários, notadamente as concernentes a
cheques. “Assim”, afirmou o ministro, “ainda que se reconhecesse alguma vinculação entre o Governo
do Estado e a instituição bancária, o que não ocorre, notadamente quanto a procedimentos bancários, não
cometeria ato ilícito a instituição que deixasse de cumprir determinação manifestamente ilegal”.

Sobre o valor da condenação, o ministro Salomão ressaltou que o banco foi revel, o que faz presumir
verdadeiros os fatos narrados pela Associação — especialmente o de que a conduta do Banco do Brasil
acarretara prejuízos de natureza moral, consistente no abalo de crédito frente a fornecedores e de
credibilidade junto aos próprios associados.
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“Assim, levando-se em consideração a moldura fática traçada soberanamente pelas instâncias ordinárias,
afigura-se-me razoável o montante a que chegou a sentença para a indenização a título de danos morais,
valores esses que não ultrapassam o que normalmente se pratica no âmbito deste Tribunal”, afirmou.
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